
REPÚELICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DO DESENVOLVI MENTO SOCIAL

coNVÊNlo/MDS ne 8s6083/2017 - slcoNV ns 093068/2017

coÍ\lvÊNlo slcoNV Ns 856083/2017' quE ENTRE

SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO

MINISÍÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL' E O

TVIUNICÍPIO DE ITAITUBA - PA.

A UNÉO, por intermédio Ílo Ministério do Desenvolvimento Social' inscrito no CNPJ sob nq

05.526.783/0001-65, com sede " f'pf'"tat dos Ministerlos' Bloco "C"' Brasília - DF' doravante

denominada coNcEDENTE, ^"';"";;;;;"';ntado 
pela secÍetária Nacional da Assistência social'

Senhora MARTA Do CARMO BRAN;; cÀnvnruo' brasiteira' residente e domiciliada no Edifício The

Union,SetordeMúitiplasAtividadesstll-5MAS'Trecho3'Lote1-Guará'CEP:70610-635'Brasília-
DF, portadoÍa do CPF/I/F ne;38449298-00' tronreada pela Poítaria Ministerial Ns 973' de

ol l[6/7ll6,publicada no o.o u Jo OsiO6/2016' nos termos do art' 1e da Portaria na 199' de 27 de

setembrode2ol2,eoIIUNICIPIoDEITAITUBA-PA,inscritonoCNPJsobnq05.138.730/0001-77,
com sede na Avenida varannao, sÀ Ediíício SEMAD - Bela.Vista - ltaituba/PA' cEPr 68 180-41-0'

doravante denominado Cor'uver'rinrr, representado pelo(a) PREFEITO(A); Senho(a) vALMIR

cltMACO DE AGUIAR, rrr.ituiro(r) portador{a) do cPFlMF n" 111',000 952-68' residente e

domiciliado(a) Avenida MaranhJo,'sif', ealtit'o sf['4AD - Bela Vista ' ltaituba/PA' CEP: 68 180-410

resolvem celebrar o presente Convênio, registra'lo no SICONV - Sistemâ de Gestão de Convênios e

Contratos de Repasse, *gunOo-'" pofo disposto r'a Lei Complementar ne 101' de 04 de maio de

2000, na Lei nsg.666, de 21 cle junho tle 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes orçamentárias do

corrente exercício, Lei n":13.408 de 26 cle dezembro de 2016, na Lei orçamentária do coÍrente

exercício, Lei n" 13414 de 10 de.ianeiro rje 201-7' no Decreto Federa! n!93'872' de 23 de dezembro

de 1986, no Decreto feaerar ne 6 170, de 25 de julho de 2007' regulamêntado pela Portaria

lnterministeria I MPDG/Í\AFlMTF-r-cu nó az+, 
'le 

30 de dezembro cle 2016', e suas alterações

posteÍiores, consoante o proce5so administrativo te 71Oo0 07793612Ú17'23 e mediante as cláusulas

ts condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO Ots'IETO 
.'

I

opfesenteConvêniotemporo[ietoaEstlutulaçãodaRedede.serviçosdeProtegãoSooialBásica,
ói,""i"'ã" equ§IÇÃoDE BENS, contbLm,: detalhaclo no plano de'l'rabalho.

CLÁUSULASEGUNDA-DAVINCULAÇÀ0DASPDÇASDOCL|MENTÀIS

IntegrâmesteTermodeConvênio,independent€I]lelltedetranscrição.oPlanodeTrabalhoeo'l.ernro
de Refcrência, proPostos p"f" cióNvÉNlf';TE e aceitos pela CONCEDENTE no SICONV' bem



como toda dooumentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam

integlalmente.

subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante â execução do obieto intogÍârão o Plano de

Trabalho. desde que .,ao t.a;a urclffiã;;;;;;;;j"; submetidos e aprovados previamente pela

orto.idudu 
"o*pétente 

da CONCEDENTE'

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à apresentâção tempestiva dos seguhrtes

clocttnrentos Pelo CONVENENTE :

l - Termo de Referência, nos termos 6o art. ro, § r., xxxlv, da portaria Intermirüsterial n" 424' de

2016i

II - As oondições porventut'a itrdicadas no paÍecer tecnico de aprovação do Plano de Trabalho'

SrrbcláusulaPrimeira.oC]oNVENENTEdeveráapresentaro(s)docurnenlo(s)ref'erido(s)nocaput
desta cláusula, antes da libeLaçãoi;;'t;;i,,ã;';;;Àzo de 9'(nove meses)' cotttados da data da

assinatur^ do Presente i""o, p'loitosa';i' 
'rnra 

única vez' por igual periodo' até o limite de 18

õ;;ô',,;.l' ttrcluindo-se eventual pro'rogâção ,' . . 
1

subcláusula scgunda. o(s) documento(s) reterido(s) no. caput ser.a(i:) apleciad-o(s t pela

CONCEDENTE e, se aceito (t)';;j;;i;ô; adequação do Plano de Trabalho' se necessàrro 
.

Subcláusula Terceil'â' Constatados vicios sanáveis no(s) tiocumetrto(s) apresentado(s)' a

CONCEDENTE, comunicará ' ioNun gniu estabelecendo prazo para daneamento'

Subcláusula Quarta. Caso o(s) rlocumcnto(s) inrJicado§) 
-1:. "'p"t 

desta cláusttla llÀ: ::i{T)
entl'cEue(s) ou t'eceba(nt) p"""ti t""itl'i" à srrl aceitação' proceder-se-á à extinção do cotrvcnto'

nostãrmosdosar1s.2l,§7',24§i;;;'xviii'i;Portufiâint""ni"isterialn"i24'de20l6 't!

CLÁUSULA QUARTA. DAS OBRIGAÇÕDS GERAIS \

SemprejuízodocoÍrstantcnâsdenraisCláusulasdesteCotrvênio,sãoobrigaçôescl<lspartícipes:

I - DA CONCEDENTE:

a)t.ealizarnoSlCoNVosatoseosproceclirttcttrosr.elativosà.fonrtalizaçào.alteração'eIccuçao'
âcom Danhalnento. análisc da p*o"üã'àt t"** e' se for o caso'. in lormaçÕes acerca de Torncda de

c'ontas Especial. sendo nele ttgi'i;lu'Ã' o' alos que' por suâ natuteza' não possam scr realizatlosl

Lr) tlanslerir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos nara a execução tleste Convênio'

dc acurdo com a programaç'" ";;;;;;;';'i'""ttiti 
do Govetno Fcdcral c o cstabclecido no

.l""gt""r^ a" a"i"mbolto do Plano de'frabalho:

c) acompanhar, avariar e aferir., j'ilx1ill.ltiJjlJ;fi:[:,ff:: :"1']::::::,$","*,1Í:.i:1';

fii",l#;ilxi,",H,""J,:",i:',T"âJ;::ii*1lr'i""F';"i*|i1x':::t*hklí{#':Ti:",1''
Jn Ponaria Iuucrnritristetial "'"1';:' 

;t ;ài; 
'-to-n*nltui'ao 

ao CoNVENTENT[ qt*isqtter

irlegularidades decorentes do uso d-ol t"cu"o* públi"o' ou outras pendências de ordem técnica ou

lesal. com lxaçào do o"'" ""'i"trttiau 
lut ltgi'tl"ção Pellinerlte pilra sal)ealrlento ou apresenlaçao

dJinfornrações e esc lal ecimetltos:

d) analisar e, se fol o caso, aceital âs pÍopostâs de alteração do Convênio e do seu Plano de Tlabalho;

?



e) dispor de condigões e de estrutum para o acompanhamento, veriÍicação da execugão do objeto e o

"rÃpii,r"n,o 
Oot prazos telaÍivos à p'estação dc contas: e

I divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e

atividades.

II . DO CON\IENDNTE:

a) executal e fscalizal o Ôbjeto pacruâdo' de acordo com o,P.lano de Trabalho e o Termo de

Referência aceitos pela CONChDÊN fL aáotando todas as tnedidas necessárias à correta exccução

deste Convênio;

b) aplicar os recursos disclirninaclos no Plano de Trabalho exclusivamente no ob'ieto do prescnte

Convênio;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao obieto pactuado' reunir toda documentação jurídica

e institucional necessária à t"hb;;;il;;t" Co'rr ênio de acordo cutrt os normatiYos do proBtarnai

d; assegurar, na sua inrcgraliclade' a qualidade tccnica rlos projeros e da execuçào dos produtcrs e

serviÇos conveniados, em conlorn,idoàe "orn 
as nofmas blasileitas e os Ilollnativos dos ptogrutttas'

acões e atividades, a"t"rrni,rrnJo o'.o,."çao cre vícios qu€ possam comprometer a fruição do

beneficio pela populaçâo b"^tfl';;;' ;;;;ã; d"iectaaos peta toNceoeNTE ou pelos tirgãos de

colltl'olc;

e) sr:bmeter previamente â coNCEDENTE qualquer proposta tle alteração do Plano de Trabalho

acsito, na fornra deÍinida "ti".-in""''"nto' 
oUitt"Aut as vedações relativas à execuçào das

despesas;

flrrranteremovimetrtarosrecursosfinanceirosdequehataesteCorrvênioemcontaespecífica,aberta
I,iffiJü;H;;;il;;üa"ãi ." 

"uãà,:,r, 
inclusive os tesultantes de eventual aplicação

no metcaclo financeiro, r,", 
-'""i' 

aqLleles oferecidos como contrapartida' aplicando-os' na

confotmidade do Plano de Tlabalho e, exclusivamente' no cumprimento do serr objeto' obserr'âdâs

à. .l"iriàã"".uantes neste instrumento t'elativas à execução das despesas;

g) ploceder ao depósito da contrapattida Íractuada neste instnrmento' na conta bancária especifictt

vinculada aô ptesente aon,rn,o, em confàrnridade com os prazos estabelecidos no cronograma de

desetnbolso do Plano de Trabalhol

h) realizar no SICoNV oS atos e oS pl.ocedimentos relativos à formalização, exocução,

aoonroanhamento. rrrcstaÇão de contâs e informagões acerca de Tomada de Contas Especial do

h1lfii;:;ffià'iã.,'ü.li'i""r*rào ..gulor,r.ni. as inforrna@es e os docume.tos exigidos pcla

portaria lnterministerial n. 424, cle 20l6."sendo nele registrados os atos que, po-r sua natufeza, não

possuDr ser realizados :

i)selecionarasáIeasdeint€rvençãoeosbeneÍlciáriosfinaisemconformidadecomasdiretrizes
íiJ.i".iau. pela CONCEDENiá, poa"nao estatxlecer outras-que busquem :"fl"ü' -'i:l-1!1T 

d"

vulnerabilidade econômica e social, informando a CONCEDEN'IE sellple qqe houver alteraçoes;

i) estimular a participaçào dos bene[iciários finais na implementação do objeto do convênio, bem

".rno 
t* n*rrt"^ção dL patLimônio gerado por estes investimentos; I

k) manter os documentos relacionàdos ao instl umetlto pelo prazo cle l 0 (dez) anos,lcontados da data

". lu" toi up.".",rtada a prestação de contas ou do clecurso do prazo para a apresentação da l)restação

de contas; 
I

l) manter atualizada a escritLrração contábil específica dos atos e fatos relativos { execução deste

óoiru6nio, para fins de fiscalização, acornpanhaÍ ento e avaliagão dos resultados o\tidos:
\ . '..j
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m) Iâcilitar o Inonitoramento e o a§ompanhalÍlellto da CONCEDENTE' permitindo-lhe efetuar

visitas rn laca e fornecetrdo, tt'"ptt õ'""*rilirado' as informações e os docttmentos relacionados

com a execução do objeto deste CJnvênio' espeoialmenle no tlue se refere âo exâme da documentâção

,.fui*u l-fi"it"çao reatizu,la ç aos contratos celebrados;

n) oermitir o livre acesso de servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle intemo 
'e

il#i;:T;;i;;.;;;"; iugo'' uo' processos agcu'nflll-'e inrbtmrções rererentes a este

Conrênio, b". 
"otro 

aot locais de execttção do respectrvo obJetoi

o) apresentar a prestâção de contas dos rectrsos recebidos por meio deste Convênio' no prazo e fonna

estabclecidos neste instruÍnento;

p) âpresentar todo e qualquei documento cornprobatório-de-de§pesa efeluada à conta dos recutsos

cleste Convênio, a qualquet **p"'t á 
"tliJ'it;'un 

co-t'c.or'nrE' sujeitando-se' no"caso da não

lpresentação no prâzo .'tipt'toàí * 
-'*ne!1ya 

"orln11^a--o.l::. 
ttt'; lratametlto dispensado às

despesas comprovadas com docutnsutos inidôtreos ou inpugnados' nos termos estipulados neste

Tertno de Convênio;

q) assegul'ar e destacar. obrigatoriamentc' a palticiplção da.C()NCEDENI E em toda e qtraltluer

rçào. promocionat o, nao. 
'"'*t:*nlá^ 

t"" 
' 
t-"t'ia" do objeto descrito neste Termo de Convônio

e. obedecido o modelo-pa<lrão ";;b"1";ti;;tl;'oNceoeNre' 
apor a marca do Governo Federal

H;ffi,;"il;'uu/roou de ià"ntitl"uçan dos prÔjetos custeâdos' uo todo ou em Parte' com Ôs

r.ecursos deste convênio,.""*"* " 
jirp.].Á ,ra tirst*çan Normativa SECOM-pR no 7, de 19 de

dezcmbro de 2014,0o s""r"toiu'-al õr,:"iri."ça" Social da Presidência da Repír'lica, otr outra

norma que venha â substitui-la;

r) (,perar. manter e cunservilt adequadanrcnre o pltritnônio público gerarlo pelos invcstinrertto'

,ler:.rrrenres rlo Convênio. o, *JJJ]"..**,,r", ."t,i.áiàúif iaade do projeto c atcnder as finalidadcs

sociais às quais se destina;

s) nratrtcr a CONCEDENTE inÍbnnado sobre situagões quo cventualmentc possam dificultar ou

intcrromp"r o cur.o non'"t an."*"t'çao do Convênio e preslar informações' a qualquer ten:po' sobre

as ações desenvolviaut pn'u 
''uüiti'ut 

o acompanhamento e avaliação do processo;

u De[mitit a CONCEDTNTE' bet:t como uos orgã.-rs de controle intcrno e externo' o acesso à

ii,§i'#i"il il,i"ti* a"á"1t'"tpecífica vincJada ao presente convênio;

ur du ciência aos ór'gàos cle controle ao t(tmaI conhecimento de qurlquer irregularidaJe ou

ilcpari.rade, e, havendo ir,raoáu"ffiil à. .rir'. n, d" improhidade administrativa, cientifica'o

Mirrisrério Públieo Federal, ";U#;"-fi':t;'i" 
pt'uii* útadual e a Advocacia-ceral da união:

v)itrstaurarplocessoadminisrativoapuLatório,ittclttsive"Processoadministrativodiscip-linar,
quan.lo constatado o desvio trr'ioufu"t"çao dt l'ecursos piUiicot irrcgularidadT na execução do

ct,nt'rto ou gestào financcLra ;; t"*à;i;:;;trnic'rnd' tai tato a coNCEDENTE:

\\ ) rnanter utn canal de cornunicaçào eÍ'etiro' ao 1"'l ',: l']-" :I$lJ:l['r'.11ii;:T""J.,.;lll]:1;
:.]," i,;ã;;; áanifestações dos cidartãos lelacionadas ao c

:üX':J:ll:'ü#:'ài"r'i*çã"'' '""r"tnâções 
e denúncias: : '

x) disponibilizar' ent sctt sitio oficial rra intenlet ou' na'sua filta' etn sLta sede' em locrl clc lácil

tisluiii,laac.'un'"ltu 'o.'*'lui''à" 
i"""n''n'' "Y :*l: l?';;:'ffi:1;il:il:li;üütl1;'"Tl:

),1:lll:. ;;i;i"' ' finalidade' os valotes e as dntes d']l-:T:

recttrs.s. bern 
"on-,,n 

u' tnnuuiu'''u"]''"'ilttat' par'a a cxecução do obicto pactuado;

\ ) c\ercer. na qtralidade d"ont'utotltt' r fiscalizlção soble o colltrâto adnrinistratÍyo tle execuçao

'n,, lonr"c imenru - CTEI:
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z) obseFr'ar o disposto na l'ei n' 13 019, de 31 cle julho de 20 l4' e nas nonras estaduais' distritâis otl

mLurioipais vigettt"., no. 
"u.o' "'o"qt"-á "-*"ià" á" 

"uieto' 
coilforme plevista no plano de trabalho'

envolvàr parcirias com organizações da sociedacle civil'

sulrclárrsula Úttica, É prer-ogativa cla coNCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela

cxecução do obieto do conuc,io, io lÃo Jt pu'uli'oçao ou ocorrência de fato relevante' de moclo a

evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

Estc Termo de convênio tcrá vigêncix de r2(dozc) meses, contados a parlir da assinatura do

instrumcnlo, podendo ser p,o"oguiu, trediante tcrmo aditivo'. por solicitação do CONVENE\TE

devidamente fundamentada, Íbrrirtnao, no rríninro,45 (quarenta e cinco) dias antes do seuténnino'

Subcláusula Única. A CONCEDENT[ protlogari "rle oficio" a vicencia deste Termo de Convênio'

(l.ando der causa 3o atraso "" 
l'b".;;ã.';;; ri.rrru.. limiuda r firo'rogução ao exuto pcríodo do

atraso verificado.

cLÁusuLA sExrA - Do vALoR D DA Dol'AÇÁo onçemnxrÁrt:a

Os recttrsos financeiros parâ a execução do obieto deste Convênio' neste ato fixados enr 'RS

101.000,00 (cento e unt '"/ "'l;i,-;;t;; 
uint"au' o" rco-rdo com o cronograma de desembolso

.;;;;* ;"'i'l;"" de Trabalho, cnnfo'n.te 3 seguintc classificação orçamen!ária:

|-RSl00'000,00(cemnilreuis)'t.elativosaopresenteexercício,correrãoàconÍadadotaçãoaiocada
rro orçanrento cla CONCEDENTE:;;; 'i^àái"l^ 

t" 
" 

13 414 de t 0 de iuneiro de 2017 ' 
publicada

no Dou de I I de lanen'o ii-')rt'tt' uc :soot:' Tj:qtlf']" oeÍa Nota de Empenho no

lulT\E800230, virculada * p'g'à'"'at Ít'u'tft'o n" otzi+:o:;zb:00001' PTRES 091883' à

conta de recutsos oriundos do i;";; N;ti"'t"l' Fonte de Rccursos 100' Natureza da Despesa

4+4u4 I ;

// - R$ 1.000,00 (um nril reais), re lativos à contrapartida,do 
-C.ON-VE-]'fE-].fP 

gpnsignados na Let

ó;;;:"il;;;i.àii' zz an 
'íui""brtt 

tte 20t(t' do MwlcÍPIo de lrÁtruB't

SubcláusulaPrimeira.Emcasocleocorrênciadecancela-melltodeRestosaPagar'oquantitativo
ilas rnetas constante no Plano d; i;;il;;à;á ser reduzido até a etapa'que não prejudique a

tuncionalidade do objeto pactuado' rtr ed ianre :ceitaçâo da CONCEDENTE'

Subcláusula Seguntla' O CONVENENTL obliga-se a. incluir em seu orçânento os

subprojetos/subativ idaaes conteii'pà,fãr'p.i"r u"".fi,iências dos recursos pam a execução deste

Conr ênio.

Subcláusula Terceira. A indicaçãr-r dos créditos- e-empenhos reÍ'erentes aos rccursos â serem

rrarrsleridos pela coNCEDENI Jü/ou co)tr\,ENENTE) nos exercicios subsequéntes' no valor total

lil -i'iiiolõõõ.õ, t"., Ã| *"iri\"r-a',.JJir"a, ","aionre 
,.egirt,.o conrábil e poderá ser formalizcda

por nreio de aPostila. \ l
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( onr pere ao c 
'NVE 

N ENI : .T§Sil :'i :,,.§l,Xiff]l' ;: iJ,;tiTJt't',Jfi:T'J;lrr;'i
;":,Jffi'ffir,?,T(;'i,"fl:Jt*::.'*]ii::&{*:à;;ã"il; 

podendo haver antecipação dc

p",..lr.. l"rJi*t 
"r.i 

pun", o critério do CON\/ENENTE'

Subcláusula Primeira' 0 aporte dll conttapaÍida 6!5sNa[á as disoosiçÔes da lei federal anual de

direttizes orçâmentáÍias -rrt "';";"à 
"é;;;l'i' t"rtú"ça" do (lonvênio ott erentual legislação

espccífica aPlicável'

Srrbcláusu[aSegulda.Asreceitast-rriLlttdasr.lost.endinrenlosdeaplicaçãodosrecursoslromcrcado
finarrceiro não poderão ser computadas conto contrapartida'

CLÁUSULA OTTAVA _ DA LIBERÀÇÃO DOS RECI]RSOS

Os rccursos financeiros telativ,.'rs uo repasse cl-a CONCEDENTT e.à contrapanida do CONVENENTE

sr'râo deposiudos e gericlos nu to'"o J'f"t;nta vincularla sopresente Convênio' aberta em nome oo

CoNVENENTE .*tlu'juut"ntt t'' i"l'li'l*ã n"t"ceira oíicial' ltdcral ou estaclual'

su,cláusula primeira. A conta conc,r( especilica scrá- nonreada làzendo-sc lnenção ao llrescntc

convênio e deverá ser ttsisttada cl'ni'; ;il;l;;; ;tttição no cadastro Nacional da Pessoa JrrrÍdica

]ãNp: al-orga" 
"u 

da entidade CoNVENENI E

Subcláusula Segunda' A liberação da prirneira parcela ou parcela úuica ficará condicionada a(o):

a) cumprimenio das condições stlspellsivas constântes lleste instrumento; e

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pela CONCEDENT'E'

Suctáusula Terceira' Exceto no caso de libcração em parcela úni':a a liberaç1o das demais prtrcelas

ficará condicionada a execuçao ã"e" rrtl it'L*" 70%" (setenta por cento) das parcelas libcradas

anteriormenle.

Subcláusula Qúartâ' Exceto no caso de liberação en paroela única' o valor do desembolso a ser

realizado pela cONCEDF'NTE"'"I':;";; ;;;ilc;t parcela não poderá excecier a 20% (vinte por

c,:nto) do valor global deste ittsttutnento'

Sucláusula Quinta APós a comprovaçào da honrologaçIo do ptocessu licitatório pelo

{ o\IVt-INENTE, o cronograma tlt át"''üol"' deverá ser: ajL'srado em obst'r-vâção arr ltratt dc

:;..;;; .;;ilcido no õ["ido processo licitrtório

SulrcláusulaSexta.Nahipótesedeinexistênciadeexecuçãoltnanceiraapóstt0(centoeoitenta)
clias da liberação au p'i'n"i'u pãitJú' À in't'umento deverá ser rescindido'

Subcláusula Sétima' bl vedada a liberação r"le rec-ttrsos para o CONYENENTE que tivor

instrumentos apoiuoot "o*'"u'iJo'io 
õuu"'no F'ederal sen1 execução financeira por prazo superior

, is0 i.."," e oitenta) dias'

Subcráusula oitâvâ' o-s recursos ssrito ribuLados d' ':1:9::J'd:!;Hil::ff5::11',ili:1':J'

|;:xía*:::'Jlxffi ;ix'L"ii:"i;',;|; 

"".15'ffi'[üâ; 

i'ãtiõôrw' q"' e'*'a*a

consonâtrcia com as metas' '';;;;';;;t;" 
trecuçào do objeto do convénio 

-. r*^ ,--'.--
Su[rcláusula Nona' Para recebimento de ca<la patcela dos recursos' devctá o CON\TENENTE:

[ - comprovar o apone cla cotrtrapartidr PactuirJa que devetá ser depusitada na contu bancária

cspecilica em conlormiclsde J';T ;;;;"I';tl'tlttidnt no c'rrrrogramà desembolso do Plano dc

i.
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'lrabalho, ou depositarla nâ Conta tinica do'fesouro Nacronal' na hipótese- de o Convêtrio ser

;:ecuil;;;r;;ãio ão sist"nru tniegrario de Adrninistração Fitranceira - SIAFI; e

II - cstar em situação legular conr a realização do Plano de Trabalho' coln exccução de no mínimo

iiry" i..r"nro pot óento) dâs parcelas liberadas anteriormente

Subcláusula Décimâ. Nos temos do §3" do art l l6 da t-ci n'.8'666' de 1993' a liberação das parcelas

do Convênio ficará retida até o ,oÀà"n,o das irnpropriedades constâtadas' quarldo:

I - niro houver comprovação da boa e regular aplicação.da Parcela anteÍiomrente recebida' constalada

pela CONGEDENTE ou pelo óü; *'"r;;;,;'il-àà1i.,.*u de controle lnterno da Administmção

Pública Federal;

ll - lor verificado o desvio de frnalidade na aplicação dos recursos. âtrasos não justilicados no

:t;.;,i,;;;;ã-"àp., ou -:T#;,l*Í:*fitj;ru;::'í::"j_::ü:'::'::11l;i:'::Y:
Adnrinistração Pirblica nas conl

inatlirrplemento a. CONVElleffiplto'rrt"tuçeo a otúras cláusulas conveniais básicas; e

lll.oCoN\TENENTE'deixarrlcaclotarasrnecliciassaneaclorasapontadaspelaCoNCEDENTEou
fnr. int"gunt"t do respcctivo sistema dc corlt ole interno'

Subcláusula Décima Prinreira' Os rccursos rieste Convàrio' enquanto não empregados na sua

tinalidade, serão obrigatoriarJ'J;iü;;;tro óor'rvelgr'rrE em caderneta de potrpança dc

iustituiçâo Ítnanceira ontiur' "'' 
p'=Ili;;;; i;t; uso ior igual ort sttnerior a um mês' ou enr ftttrdo

ric cplicação firranceira tlt tt" t" ;ll"i l-';; ü""; '"""uao 'r"no 
lastreada em titulos d3 dividâ

pública, qLrando a utilizaçao tresJes ""u"o' 
ut'ifi"n'-se em pràzÔs menores que um mês'

Subcláusula Décima Segunda' QLrando -da 
conclusão' denúncia' rescisão ou extinção do

iuslrttmeuto, os retrdimentos das apii';açÔes 
. 
fi nan';e irts deverão ser devolvidos a CONCEDENTIi'

obscrvada a proporcionalidaa"' 
-'"iOo 

wdado o.aproveitamento de rcndimentos para arnpliagão oLt

;;ú.;;; à"'.nótut oo plano de trabalho pactuado

subcláusula Dócima Tercei'a. A conta bancária especifrca do convônio setá preferencialmente

iscnla da cobrânça de talifas bancárias'

subcráusula Décimâ euàrte. o cowENllNTE âuroriza <resde.iá a CONCEDFNT'E patâ que

ill#il; a i".rii iiçà" financ"ira albe'gonte dâ conta corretrte específica:

[ - a tra,sferência dos recuLsos financciros por cl.c.eplssados, he'n cottto os setts retrdimentos' para

a conta única da União, caso ;.',**r;. ;íG,rr-l Jnitiroaor no obieto da transÍ'erência pelo prazo

dc lll0 (cento e oitcnta) dias: 
- houver a devoluçãordos recursos' l1o

l[ - o resgate dos salclos rsmlnescentcs' llot câsos elr qLle l)ao

;:;;;fi;," ;; ;rt eo aa poriaria Iltetnrinisterial n" 424' de 2016' :

SulrcláusulaDécimaQuinta.ACoNCEDENTEticvcr.ásolicitar.nocasodaSubcláusulaDécima
Quartâ. junto à instiruiçào finunt"i* albetgarrte da cont3 colrellte csPeciliua' a 

'transl"^t::t"'i 
l"t

rccur.sos l.inanceiros por ete ,aôr-à*. u","-1onro os seus rendimüntos. para a col)ta ilnica dil ulrrao'

subcláusrrla Décima scxta, É veclac.la a )ibeLação de 
'ec.tr'sos 

ncla cONCEDENTE nos três mcscs

oLrc anrecedcm o pt.i,n .r.itoãi, il,: ,",;;;;;;';i";; "a" do inliso VI do ur1. 73 da Le i n" e 504' de

iõói,l"rt"r*a"t as exceções p'evistas ettr lci'

Subcláusula Dócima Sétíma' O sigilo barrcário C:' '*":Ttlt 
pÍrblicos envolvidos tleste Convênio

,'an s.,a oponiu.l a CONCI))EN l-E e aos ót sâos üc conlrolc \

Srrbcláusula Décima Oitava' É vodacla a liheltção.de duas oarcelas\ colrsectttivas sern que o

curnplnhamenro renha sido ;;a;r;j"'i,r. i,i,, .f.'r irira, in lÀ., (:rn. 54. §2", da ltrditla l'ortaria

Intc rm in isteria l).



CI,ÁUSULA NONA- DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

O Dresente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes' de acordo com as cláusulas

pactuudas e a legislação aplicável'

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENET'NIE' sob pena de rcscisao do aiuste:

I - utilizar, ainda que em câráter emergencial' os recusos em flnalidade diversa da estabcleoida neste

instrumento;

II - realizar dospesas em data anterior à vigência do Conr'ênioi

III - cfetuar pagamento em data po§terior à vigência do Convênio' salvo se o fato gerador da despesa

tànhn o"o.riào durante a vigência deste jnsttunlentoi

lV - pagar, a qualquer titlllo' a servido[ otr cnrprcgado púbtico irrtes'ranre de quadro cle pessoal de

úrÍrio ou entidade pútllica .,, ,ã,ri,ir,r.ri" 'di'ira ou indi'eta, por serviçoi tle 
. 
consLrltoria. ou

;::,stê;;,'il;o,'r;'o nn' il;';;;;;';'i'ias crn lcis especiÍicas e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

V - rcalizar despesâs com tàxas baucárias' multas' juros ou oonecãÔ monetária' inclusive rcferentes

a pagamentos Üu recolhimentos flora do praz'.r' exceto no qrte se relere às tnultas e aos juros' se

decorrentes de atraso ,u ,I'un*.,ê*i, d. t.e...,.os pela CONCEDEME e t,lesdc que os prazos parâ

il.i;nã"-;t-p"i".ntuuit se.la'r' os rnesmos aplicados no mercado;

vl - r.ealizar dcspesâs a titulo de taxa de administração, cle gerência ou sinrilar;

VTI - realizar despesas com publicidade' salvo a de caráter cducativo' infonnativo ou de orientação

social. da qual não 
"ont'"nl 

no'"', tirnt'olo' ou imagens quc caracterizem promoção pessoal e desde

que prcvisias no Plano de Trabalho'

Vlll-transferirrectlrsosparaolubeseassr:ciaçõesdeservidoresotlquaisqueroutrasent'idades
il;#;;;;;.io fá'u t'ttt't't escolas para o alen<linrento pré-escoltr;

IX - transferir recutsos liberados pela CONCIJDENTE' no todo otl enl palle' otr a contâ qLte nüo a

vi:rculada ao Presente Convêtrio;

X - celebrar colltrato, oonvêtrio ou outro tipo de parcelia com ettticlaclcs impcdirlas dc rccebcr

recursos federais; e

Xl- pagar'. a.qualquer titulo-t empnjsas privndas que t:'ú"Ti[J'd:::::l;:,,T",[1il:tr?J!;;
núblico da âtiva, otl elnprcgado de emprcsl püblica ou dç sucle(

:l:H,,i;;; ilitá"p;"!*a"'' r"li'i" J"'""it"':i'' assisti'ncia tésnica oLtassemelhados

Subcláusula Segunda' Os atos reÍ'erentcs ii moviolentação -dos 
reottrsos depositaclos rla conta

esnecíÍica deste convênio ,.rã" ,;i;;;.,',,,, r.girtrr,lor no slcoNv e os respectivos pâgalnentos

seiào efetuados pefo COXVeflÉNii nreclianÉ créclito na colrta corlente de titularidade dos 
,

lorrrecedoles e prestadores a" tt*jço'ãtul'tda a dispensr deste otouetlitlento ttos seguintes casos'

em oue o cLédito porlerá set 
' 
t'l;;à;'"';;;"* to"tàt" o" titLrlaridadc clo próprio coNVENENTE'

;;";;"';;;;i.irado no SlcoNn/ o be.etlciário llnal da despesa:

I - por ato dâ autoridade rtláxinra da CONCCDIINTEI

l[ -na execugão do otrjeto pelo CONVENENTE por reginre direto; e

lll- no ressarcimento ao CON VLNE'NTII polpaganrentos realizados às ptóprias bmtas decorr-cnlcs

de arrasos na liberâção o. '."íoo' 
p"rn' Cdx"ce»rNTE e em valoies 'alé1$a cqntrapartida

i
3
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Subcláusula
SICONY, tro

I - a destinag

Terceira. Antes da rearização de oada pagamento, o coNvENENTE incluirá no

mínimo, as seguintes inlbnirações:

ão do recurso;

I[ - o nome e CNPJ ou CPF clo foruecedor'' quando tbt o caso;

lll - o contrâto a que se tefere o pagamento realizado;

IV - intbrmações das notas fiscais ou docutrrentos contábeis; e

v - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho rclati'::::::"'J; 
Dernritâ a identificação do

subclàusula euurta. Excepcionalmente, nlediante Te""T]:T: ,i'Ja'"Ii..r'rã.rrrra", no d"co.r,.l.

ülcr"'*; d"-;;*amento pela institLrição fi nanceira deposrtafl a'

ria r iuência do instrumetr(o' t,':;i:;;;;t;;io po' pt"* fisica qtre uão possua conta bancarra'

]" "ii.ri" 
J" nS 1 200'00 (um rnil e ditzcnlr'' rc:tts,t'

Subcláusula euiuta. No caso de fonrecirnerto dc equiparnentos e matcriais especiais de lablicaçio

esoccifica, o desbloqueio dt PJ"j;';;;; p;gunlt''ro"3r Lespecti'"u dcspesa [ar-se-á tra lbrrna do art'

]g rro Decreto n" 93.g72. oe rvü àueruál,is as stg,t'intes condiçõcs:

I - esteia caracterizada a necessidade de adianlal tccursos 
'ao-lbtltecedor 

paLa viabilizar a prodLtçito

rte rnaterial ou equipamento "'o:"tt;';;fi; 
iiit'à-it p'oa'çao usual' e com es1;ecificação stngutar

;;rii,iã;, ".Pàndi*"nto 
esPecíÍico;

11 - o pagamento antecipado das parcelas terüa sido previsto no edital de licitação e no CTF'F dos

rnateriais ou equiPâmentos; e

Írr _ ô fornecedor ou o coNVENENTE, apr.eSentem umâ carta liança bancária ou hlstl1lmento

i..i"-er.t" r"l"ür do adiantanrento preterrriido'

CLÁUSULA DTíCIMA - DÀ CONTRATAÇÃO COM 
.TtrRCEIROS

o co\vLNENTE d"".,á:,b-::jl;iX'ÜLli"tJ,il,ll.u,iTi:J:',:-:'fi:il:,il::lt'tm"J'::::
otr aorrisição de bcns cotn fccufsos.uir.(,rr*'-'^", 

^i *,nsro ie l7 de iunho dc 2002. e dcntcts

rlisn.rsições contidâs nx L'i 
"' 

o l'àt'l'à'- r 

'"1 "-i-'i "" 
ro szt 

,a,:l '.':i;flll|"'il1;t't":l[:'
noiuras t'ederais, estaduats e rnLtnie ipais Ptninentes,is ltct::IT"",:t;-üili'lati'J" 

ritituçao'

;;iil-.;;;t"*dimerrtos ali clefiniclos Pxra os casos de-o'-t::::" 
o" obicro conveniado somente

Suhctáusula Prirneirrr. os eriitais rJe licitaçÊo lott' t"ll:::::^;""p'r.]r".'r,t. 
connenio c aceite du

i"à.'ri. r.t o,Uficados pelo CONVT'NF'N'|L xl''rs a assrnarula

l.,.,no de refer.ência p"r" coleÊ»"r'^liu. l-.i,à" a puhlicação Llü cxrrato dos editais s(I !etta nLt

Diário olicial tla Uniâo' sem p'tj:í;; "t;i;;i'nt 
utltutot at pLrblici«lede usualmcntc utrlrzltros

pelo cONVENENTE 
.ê,ariêôc tronlutls. será ob'igatório o uso cla

i :l*m *rt t'Í,t;,5,1l,i Jl x ilr' t §l:': ;;üTfl 
i; :Ji','li, ** im lÍu: 

''*r 
*;

lli,ô.'ã. zdos. prefc'encialtnente ttrr fot'ua clctr'ôtticrt cula' tttr

Jer idarnenre jtrstificada pe!a ^"i"'ii'atl" ""t 
rcnre dr-r ( oNVENLNTF"

srrhcláusula rcrceiru' Na contrrraçào dc bct's c '"r."lt:i':"^tT;1j,Ii,:iilil:t::':O:"JL':;:
lliilt?ini:niÉ aevcrá obsor*ar 'rs 

c'itúti's de srtstcntabrrrdâo

60 da InsrruÇão Nonnariv r sl.Til;"P "l'àli' 
i" 

'i 

' ot 
'^"eiro 

de l0l u' no quê couber'

\'r.9



Suhcláusrtla Quarta. As atâs e as inlortttaçõcs sobrc os panicioantes e respectivas Ploposlas

cleoorr.entes das Iicitações, u.,o aoÀ" ", inf,i.mnçõ". referentes ás dispcnsas e inex igibilidades'

deverão ser registradas no SICONV'

Subcláusula Quintâ. A CONCEDENTE devetá verificar os procedimentos ticitatórios realizados

p"f "-ôóú!NENiE, 
atendo-se à docume ntação no que tange aos seguintes aspecto§:

I - contemPoraneidade do certame;

II - compatibilidade dos preços clo licitante vetrcedor co1l'l os Pl€ços de ret'etência;

lll - enquadramento do objeto conveniado coln Ô eletivanlellte licitado' c

IV - Íbrnecimento de declaração cxpressa fitmada por representante legal do CONVENEN'IE ou

r.egistÍo no stcoNv qr" u ,uurtit,ã uiestando o aiendimento às disposições legais aplicáveis ao

plocedirnento licitatório.

Subcláusula Sexta. Compete ao CONVENENTI:

[ - realizar., sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar.pela exectrção indireta de scrviços' o

r)roccs5o licitatório ,,o, *nror',ll-L.i .f ii.Afu. a" i993. . den"'ris rrornlas pertillerrtcs J matÉrir'

:$il-il;:ilçàãa". or"..irã.,'i"'i.grir, ,io, aa disponibilização da co.trâpaftida, quando

for o caso;

ll - registrâr no slcoNV o extrâro clo eclital de iicitagão, o preço estintado pela Administração

Püblica psra a execução a" 
'""iço " 

o p'opostr de prcço tocal ol'enada pirr cadr licitante conr o seu

'csoeclii'o 
CNPJ, o termo at f,,"'it"r"ãiçeti c u'Jjt"'licação' o extrato do Corltrato Administ'ativo de

É*!.uçao ou Folnecimento CTEF e setrs rdsPcctlvos adlllvos'

lll - prever no edital de licitação e no ContratÔ Administrativo de Execução ou Fonlecimcnto - CTEF

que a responsabiliaua" p'to q'uiianàe tios matcliais e sewiços executatlos ou fornecidos é da empresa

conrr.atlda paru esta nn"ria.o.,"i,i.rurir. " 
pro*oçau.ie .reaJeq,raçõcs. 

selrlpre que (lclectadas

irnplopriedades que possâm compronreter a consecLLção clo objeto conveniado;

lV - exercEr, na qualidade de contÍatante' a Íiscalização- sobre o Contmto Adnrinistrativo de

txccLtção ott Fortrecilrtcttto --C-f ff ' ""'t i"t'''tos do at1 7o' irruiso LX c §§ 4" a 6n drt Porlalia

lntcrmittisterial n" 424, de 20161

V - inserir cláusula, nos contratos ceiebrados i\ conta dos recttrsos deste Convênio' que obrigLre o

contratado a conceder Ii"'" ;;""";;"t;"ii"t"t a" COr\CEDENTE' bem como dos órgãos de

côntrole interno e extemo. "" ;;";;";' ;;"u'oott*' info111cões' r:eqistros corrtábeis c locais de

execuçâo. relêrentes ao olrjeto Jonn$ado' incltrsive 'lot 
tt'ot t'n qtit aluttit'lção financcira r-rlicial

não controlada pela uniao iaça'; g;Jtao áu 
"untu 

t'*ntár'ia especíÍica do Convênio r'

subcláusula sétima. É ve6acla, na hipótese de apiicação de.recursos federais transferidos mediatrte

;iliiiJà;;;á,r* u putti"ç"çào e*r licitaçilo ou a contratâÇão de cmpresas que constem:

I - nô cadastro cle empresas inidôneas do TribLrnal .de 
Cotttas rla União' do Ministério da

i,unrpurêãi", !'iscalização e Controladoria-Ceral da Uniãol

- no Sisterna cle Cadastrauiento Unificado tle Fcrrnecedores - SlCAF como impedidas ou suspensas;

otl

lll - no cadastro Nacional de colclenaçôes Civis por Ato.de Lnprobidade, Aúninislrativa e

i""rtgiüilàãã"' sLrpervisionado pclo ct'rrscllt, Nat iunrl de 'ltrstiça'

Srrbcláusulaoitava.oCONVEN}]NTEtlcveconsultarasittraçãodofor.necedorsblcciorradono
Cadastro Nacionar a" g'p'""'"r"iJo"*' t s"pt"'os - CEIS' ool tneio de acesso ao Portal da

Transparência nâ internet, ;;; ;; t;ltt it;' 
" 

plcstação do s",.uicn o' o cntrega do benr'
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Subcláusula Nona. Nos casos ern Oue a exlcL!!1- {3-objeto 
do, Convênio' confonne prcvisto no

nlano de trabalho, 
"nuol,.r. 

po"t'i' do CON\T\ENT[' com entidade(s) plivarJa(s) sem ilrralirhdc

iffi:;:'ffi;l"r'"úr.rrja" ;'iirp";,,, tcgl.laçao especiltca que rese a parceria No caso dc

.",-,;";;ilüào,,.rro a. r'o,nãr" ou ,.oldo,l..onp.ruç"u conr O.girnizaçües da Soc edarlc

Civil tOSC), deverão ser observtã^l ' iti "'-i.} 
o t9' de 3 I de jirlho de 201 4' c as normas ustaduais'

di.triràis ou municipnis aplicáveis'

cilÁusul,A DlicIMA PRIMBIRÁ - DA ALTBRAÇÃo oo cottvÊNltl

D*e Convênio poderá sel alterado por tertrto rclirivo "t]i:1" 
propostc do CONVENUN IE'

devitlamente formarizada ..irrur,.ui.l. r", oi,"r.nt,,,ru a ('oNcEDENI; para análisc c decisão'

no prazo mÍnimo de 45 (quarent'L"Jii"to 
' 
li^í ""tt 

do rémtirrr) da vigúrrcia' vcdada a alteração du

()lielo aProYado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHÂMENTO

lncumbeaCONCEDENTEexeÍceràsatribrriçõesdenronitor.anrentoeacompanlralnetrtoda
contonnidade física e tinanceira;;;;t,;; r';.;;;;;o do Convênio' alénr da avaliaçào da execução

fisica e dos resultados' nu fo"n" lol'uti' s: 
^ 

Si cla Po(aria l crministeLial n" 424' de 2016' de

;:H"r:!iiuJ.;*g,tr*ú" a"t 
"tos 

praticados e a plena exeor'tção do obieto'

subcláusula primeira. A coNCEDEN',IE designará e registrará no slcoNV repres€ntante pâra Ô

rcompanhamento a" e*"tuçao aJtiJc"à"ãniu' qu" rn.Hrã en rcpi\tro oróDtio todls as oconências

rclacionadas à consecução O" 
";j;;;;.i;,;',,dn 

'r,s nrcdidas nec"íráriai à regularizaçÀo das lalhas

observadas, verificando:

I - a cotlprovação da boa e regular apliclção clos rcclrrsos' nA fonna da lç'gislação aplioóvel;

II - a conrpatibilidade Erltre a execuçio rJo objeto' 
" O-':-f."^r.:::::"*cido no Plano dc Trabalho e os

à.s.n,lrolios e pagâmentos, collforme os clollogJanlas aprescntadosl

III - a legularidade das inlbrmações legisttadas pelo CIONVENE'NTE no SICONV; c

lV - o cutlprimento das tletas do Plano dc 
-li aballlo nas çoncliç-ões estabelccidas'

Subcláusula Segunda' No prazo lnáxirno iie l0 (dez) dias contados cla assinatuta do presente

instrx.,ento, a coNCE,DENI-L ãi"rra Jr.ig"or. fbrmalmente o sen,idor ott empregado responsável

pclo sctr acomPanhatnenlo'

Subcláusula Terceira' No exelcício da ativiclade de acotlpanhamento da execttção do obieto' a

CONCEDENTE Poderá:

I - valcr-se do apoio técnico de tetceiros;

Il - clelcgar competência ou Íirmar parcet'ias corn outros órgãos ou enti<'latles quc se situem ptóximos

1," ràã"]"*;;ii;;t; dos recursos, com tal frnalidadc; 
-

III _ reoúentar ações e decitlir quanto à aceitação dc justifrcativas sobre irnproprieclade§ identifrcadas

rra exccução do instrumento;

lv - solicitar.diretamente à iustituição financeir.a comprovàntes de rnovir:rentação cla ooila bancária

especil'rca do Convônio:

V - progtratlrar visitas ao local da execução' quando {'rotlber' observado o disposto uo€rti54' cí?'rl'

11



incisos lV e V, da Portaria intermin isterial rr'424' tle 2016;

Vl - utilizar ferramentas tecnológicas de veriticaçãu do alcance de tesultados' incluídas as redes

.ociuis na irrr.ra, aplicativos e ít'o"ll"cn" i'"ros tle tecnologia da int'orrnação; e

V[I-valer.sedeoutraslolmas<JeacomPaIlIlamclltoirutolizadàsPelalegislaçãoaplicável.

Subcláusula Quarta' Constatadas irlegLrlaridades decorrentes do uso dos recursos ou outras

uendêncius de ordern ,e."i.u, uirur"à"i à,,,,"t" ' .execuçào 
do Convênio a CoNCEDLNTE

§#;;;.jrüãir" ã" pr*eü, d".."uisos pe*dentes e c.municurá o CONVENENTE para

\rnear a situaÇão ou prestar rrllornlaçôcs e csclatecimentos' no prazo dc 45 (quarentil e cirrco) dias'

Prorlogàvel por igual periodo 
^^rr^ÉnÍ:x,,rF

Subcláusula Quinta. Recebiclos os esclarecimentos e informações soticitados' a CONCEDENTE'

o nrirzo de'15 (quarcnta t ti"o'riio 'f'ttiaLí' 
ttccidirá e cotnunicrrá (ltlanto à aceitaçã(r' oLt não'

,j:Jjlri',-il;J.';;;tt"'''a" ", 
t' lt'r o ca>" rcalizrttá a aptttaçio Jo <larro

Subcláusula Sextâ. Prestâdas as.iurstificutivls' a CONCEDLNTL'' cceitatrdo-os' lará ct'nstrt tros

aLrtos ,.lo processo u' 1"tifi"oi"'* 
'[";il; ; ã''t tian"o. ro Mirristório da Transparôncia'

Fiscalizaçdo e Controladoria-G"toiã' Ú'iat" nos termos do arÍ' 7" § 2'' cla Portaria lnterministerial

n" 424. dc 2016

Subcliiusula Sétima. Claso as justiftcativas não sc1am acatadas, a CONCIEDI,NI 1] abrirá Prazo de

45 (rlLlirenta e cinco) diàs parâ o CONVIIN IINTF' rcgulalizar a Pendência e. havendo dano lto crririo'

tlevurá adota t as ntedidas tlcocssárias âo lesllccllvo rcssarcliitcrlto

Subclirusula Oitava. A túilização clos tecursos ettt desconlb rmidadc com o pactuado l)o illstlurncnlo

enseiaLá obrigação do CONvEN EN I'E clevoh'ê-los rlevidamen te atLraliz.ados, conforrne oxigido para

quitação de dóbitos Para cont a Fazcnda Na,;ionul. com base r)a vitrlilçxo da 'l'axa Rettrcncirl do

crna EsPecial de LiqLridação e de Custódia - St'.[-lC, acurntrla tla mcnsal tr'rente. até o írltinro clitr cio

r.r-rês itntelior ao da devolução dos recursns. acrcscido esse lnortante de I oÁ (unr Pot cento) no três deS ISI

et'etivação da devolução clos tecursos à conta [tuiclt clo Tesouro

Subtlíru sula I§otla' Pata tins de etetivação tla devolução

atLralização refetente à vafl.lç ão da SELIC ser'ír calculada ProPorciônâllrente à quantidadc de dias

compreerrdida entre a data da liberaçâo dtr Palceia Pat a o CONV ENEN'l'l- e a data de efetivo crédito,

na conta única do Teso uro, do rúontânte devido Pelo CONVE,NEN'I1I.

SubclÍrusula Dócima' A Perrnatrência da ilregularidade após o prazo esiabelecido na Subclírusula

Sótima crrseiarzi o rcgistlo dc inadimplência no SICONV e, no caso de dano ao erário, a imediata

instaLrrrtção de Tontada de Contas Espccial

Suliclitusula Décima Primcira. As comr'tnicaçÔcs clencada s nas SLLbcláusLrilrs Quarta' (JLLinu e

Sétjrna ser'ão lealizadas trr

iso de lecebimcnto Al1, ilcvendo rr

pala a Sect'ctat ia droI rtleio de t:orrespondêtrcia conr av

dos recut'sos à t nião, a Parccla dc

tocios r.rs casos,
notilicação scr t'egistrtda

Frzencla ou secretana §1n] ilaL e para tr t)odel l,tP,isLativo rclati vos ao CIONVENIINTE
rro SlCONV, eltviatrilo üt)P I i1, cl'lI

Sulrclírusula l)écimri Segunda. At1

conslrâng imsnto otl obsláculo à attlaç:ã o da (:t)N LlllD l'.N'l E dos órgãos de cotrtrole intcrno e
uele ,-1Lte. Por açao ou omissão, causar cmbarago'

e

externo do Poder Execulivo Fcdela l' enho tlc stras futlçõres institucionais rclativas ao

âcoL'rlPan lramcnto e fiscaliznq:ão dos rucrrrsos tcclet'ais lranstêridos, licar'á strjeito à responsa bilização

adnr inistrativa. r.;iv il e Penal,
de Ler:ut sos

Suliclirtrsttla Dócima Tcrceíra. Os agentes qLro Íiz-""rem paltc tlo ciclrl de tlans Íer'ênpia
ure trtô.e

são Lcsponsáveis' Para toclos os efeitos, pclos ittos que prati câreln no acoLnPanha ll alização

da cxecLtção deste instrunlel]to. não cabendtr a resPr.rnsabilização da CONOEDf l'E pot

ENEn'TÊ. sàlvo nos casos !:ln quc as

no des:tt.lp

sc

iN

inconiirrtnidad es ou irregtrlalidac{es ;.rraticaclas pelo r:01'.i!



falhus decotrerem de onrissão de rcsponsab ilidaJc atribLrída a CONCEDENTE O CONVENENTL

resp.nde pelos danos causad"" "?;;;:;;;;;;;t 
dt cutpa ou dolo na oxecução do convênio'

SultclírusulaDécimaQuarta.ACoNCEDENTEconrutricará.losóÍgãosdccontrolequalquel
iL.esLrl:rt idade da qual tenna ton,,ut.,"ínr'it"Álnto e' huutndo fttndada suspeita da prática de critrrc

:1,"ã.'ffi;il;illd^d. ,d,,i"i;;ii";ii ;::1ii-"J#,':i'.:':':','::tll;[ffi:l:i'"tiJÍf l'
Advoclrcia-Ceral da União' nos terlnos dos Jrts' / ç\r 4 I r ' !

424,,Je2016.

CLÁUSIJLA DÉCIMA TERCE1RA - DA FISCALTZAÇÀO

lncurnhe ao CONVENENTE exercer a atlibtrição dc lscrlizuçãt'' a oual consiste na atividade

ad.ri.isrrativa rearizada de moclo ,i;,,;,;;;. ;,.:';st".r I oi rt I cec ae lq9"l' ctrnr a ljnrlidudc dc

Yerificar o cumprimento d^' ditp:;i;;;';t;ni' "t'.,it' 
tóonicas e aclLninistrativas enr todos crs scLts

asPcctos.

subcláusula única. o coNvENENTE ctesignará e registrará no SlcoNV representante para o

xcorlrpsnhamento ao t*tt'çao jt'ti"'Co"t*in' o qual anotorá em registto próprio todas as

ocorrêtrcias relacionadas "unttJ'tnài.l 
dl ãb1cro' adotanao as mcdidas uecessárias à regularização

das falhas observadas'

CLÁUSULA DECIMA Q{-]ARTA _ DA PRI'S'I'AÇÃO »T COI'I'AS

()óreãoouentidadequereceberrecursospoltnciotlcscCorrvêniocsrarásuieitoâprcsturCol,ltilsda
srra h,-oa e regular aplicação' no fol.n*'"'tirttftc icla pclos arts 59 a 64 da Portaria Interministerial n"

424, de 2016.

Subclóusula Primcira' A prestâç[o de cotrtas financeira cot.tsiste no procedimeuto de

acortrDanhametrto sistemático o^ lllti"t"*ri-" ;;';;;tit'' considertndo o itrÍcio e o firn dr vigôncir

,ro oràsenre insrrumento, deve,rd;',;;i;i;; :r ucriritaçio da-eorrfoInridrde Í'inatreeira sc,.c'rli7àd{)s

dLrirnte todo o pcríodo a" "-.'.,1''Ui'ir' 
l"rir,r"."i"l ."^f"rmc rlisposto *o 4r1 56 d:t l)o'tatir

Tnrerministerial n" 424, de 2016'

subcláusula segunda A prestação de conta" ló'"i*-:::::'^:'lU;T;l':i:H §;i:1X:::
;;;";;;r. .J,,,p'ouu,,' sob os aspectos teicnicos' r execuçao

rcsulrados previstos nos instflllnentos'

SubcláusulaTerccira'AprestâçàodecolttasJcvet.á'scrrcalizadapeloSlCo\i^r''itticianclose
concomitantemente com a libcrffit-taltrirueire pr'cela dos tecttrsos financeilos tlo Convénio':r qrr:rl

;;';;;;;;;i.;;;<la pcla CoN(iEDFNr p- nn rrludido sisterna'

Subcliiusula Quarta' A prestaçào de contas final devcrá set anresetltada no prazo 6" n1{ Í,,0

(sessenta) dias' contados a" tt'í'']"" it ttá "lge"ti" "u 
da concltrsào da execttçâo .o objcto' r.'' 

'1tre

ocorrer Drimeiro, e será composta' além dos documentos e informaçõcs registrados pelo

Lô.rvrfuelre "o 
SlCoNV, pelo seguinte:

| - r'elatório de cumprimento clo ob1c1o' que clevcú cr-lntcr os subsíclios necessários para a avaliação

e ntanifestação do gestor quanto à Jf"tiva coircltr5lo rlo objeto pactriado:

ll - declaração de realização clos obietivos a qrti: sc propunha o convênio; ,\..-" ,

ITI - comprovante de recolhinrento do saltlo tle tccursos' quando houverl'e

!
, ,13



rv - tenno de comprornisso por rreio do qual o coNvENENTE se obriga a manter os documentrs
relaoiotrados a.o Convênio, nos termos do §3" ilu alt. 4o da Portaria I nte[rnitisteria I n" 424,de2016.
Subcláusula Qrrinta. Quando a prestagão de r:ontas niÍo lor encarn inlrada no prazo estabelecido leste
instrunrento. a GONCEDENTE estabelecerá o p'azo máximo de 45 (quarenia e cinco) dias para sua
âpresentação.

subcláusula sexta. se, ao témino do prazo csurbelecido na subclá,sula euinta, a GONVENENTL
não âpresentar a prestação de contas no slcoNV nem tlevolver os recursos, a GONCEDENTE
registrará a inadimplência no SICO]W por omissão do dever de prestâr contas e comunicará o fato
ao ór'gão de corrtabilidade analítica a que eslivel vinculado. par-a lins de instauração de l onrada de
Contas Especial sob aquele argumcnto e adoção de outras nrcdidas par,a reparação do dano ao erárir.r,
sob pcna de responsabilização soiidária.

Subcláusula Sétima. Caso não tenlta havido qLraltluer execuçâo físictr nern utilização dos recuLsos
do presente Convênio, o recolhimento à conta únicn do'l'esouro deverá ocorrer seln a inoicjência tlos
juros dc mora. sem prejuízo da restituição dtrs i'eccitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas.

subclárrsula oitava. A CONCEDEN'I'E deverá registrar no slcoNV o recebirrenlo dâ presrâção
tle corrtas, cuja análise:

I - para avaliação do curnprirlento do ob-]eto. serÍ teita no encerrarnento do instnrnlento. corn base
ttas inlbrmações contidas nos docttnrentos relacionados nos incisos tla Subcláusula Quarta destÂ
CLhLrs u la l

ll - para avaliação da confornridade tinanccira. será Í'eiia duraute o períoclo de vigência clo
instrullrcnto. deverrdo constar do parccer ílnal cle análise da prestação de contas= sotnente
impropriedades ou irregulariclades não sanadas ate a finalização do documento oonclusivo.

Subcláusula Non:r. A análise da prcstação de contas, além do ateste cla conclusão da execugão Íisica
do objeto, conterá os apontamentos relativos li exccrrgão financeira não sanados durante o período dc
vigêlcia do Convênio.

SubclÍusula Décima. Objetivando e complenrcntação dos elenlentos necess/rLios à a1álist, iia
prcstaçâo de contas dos instrumentos. poderão ser utilizados subsidiar.iarnente pela CONCtiDETT'"1'lr
os relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministcrio lrúblico ou
pelo fiibLrnal de Ctrntas, durante as atividarles Iegulares cle suas funçõcs.

Subcláusula Décirna Primeira, Antes t1a tomatla cla decisão final de quc trata a Subcláusula Décima
Quinta. caso constatada irlegularidade tra prestaçiio de contas ou na comprovação de resLrltados, a
C0NCIIDENTE notificará o coNV ENEN fL l)arzl sanar a ir.regulaLidade n,, 1r,.-,, dc até 45
(quarenta e cinco) dias (aú. 10, §90, tlo DecrL:to r:" 6.170, de 2007. o/c an. 59, ss9", cjri porraria
Irrtulrnirristerial rf 424. de 2016).

Subcláusula Décima Segunrla. A notiÍicação prévia, plevista ua Subckiusula Décinta primcira, será
leita por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR. com cópia para a, secrctaria da
Fazentla ou secretaria sinrilar e para o Poder t-egistativo rclativos ao co\IVEiIENTE. <jcvcntlo a
notiÍicâção ser registrada no SICONV.

Subcláusula Décinla Tcrccira. O registlo rla irrLdimplúnci:t no SlCl()NV só ser'á cfelivrtl.r rpós a
concessão do prazo da nolificação prcvia" oaso o CONYTNENTE uào conrprore o sanearncnro drs
irregularidades árponladas.

subcláusula Décima Quarta. A CONCEDIINTE ou, se extinto, o seu sucessor. tcrá o prazo dc urn
ano, ptorrogável por igual período rnediante justiÍicativa, contado tla data do recebimento. Dara
analisar conclusivâmenle a prestação de contas, com fundainento rro parecer técnico e4pediclo pelas
áreas cônlpetentes. o ê\,entual aro de aprovação dr) prestâção cle contas <Ieverá sr:r.regiiirado no
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slcoNV, cabendo a coNCEDENTIJ prestcr decra.ação expressa acerca do cumprimento do ob.jeto
e de que os reoursos transíeridos tiverarn boa e regrrlai aplicação.

subcláusula Décima Quinta, A análise da p'estação de contas pera coNCEDENTE poderá resurtar
em:

t - aprovação;

ll - aprovação com ressalvas, quarrdo evidenciada imp[opriedade ou outra lalta tje natureza tbrrnrll
de que não resulte dano ao Erárir.r; ou

III - rcjeiçâo, com a dete,*inação da imediata instaulação de Tomada de contas Dspeciar, caso sejarn
exatlridas as providências cabiveis para leeLtlalização da penclência ou re1:aração do dano, nos ten,os
da Subcláusu la Décima Sétirrra.

Subcláusula Décima sexta. Quando for o caso de r.ejeição da pr.estação de contâs em quc o valor rlo
clano ao erário seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil r.eais), a CoNCEDEN']'L] poderá, ,n.diunt"
.iustiiicativa e legistro do inaclimplemento no cAl)11rtr, âprovar a prestaçÍo de contás com ressalva.

subcláusula Décinra sétima. caso a prestação cle contas não seja apro,ada. exauridas todas as
pro'idências cabíveis para regurarização ria pendência ou ."piração do dano, a autorirircle
cornpetente da CON(IEDEN'IE. sol.r pena de lesponsabilizaçãó soliclár.ia, registiará 6 fato no
Slc()NV_e adotar'á as providências nccessárias ri i.sta.ração cla 'r'omada de- contas aspeciat,
obsc,vando os aÉs. 70 a 72 da P.rtaria I, tcrnr i,isterial n,' 424, cle 2016. conr oost".in.
cnc a tn inhanrento do p[ocesso à unidade setorial dc oontabilidade a qLre estiv er j Lrisclicionadà para os
dcr itlos registros de sua.:onrperência.

CL}IUSITLA DECIMA QUINTA - DA RESTII'UIÇÁo Dtr RECURS0S

9!i,]919i_rylrsão tlo objero pac.tuaclo. tla rlenúncia. cla re.scisão ou tia extinção deste Convênio. o
CLINVENENI'E, no prazo impr.olrôgáv(l d(-.]0 ltrinra) dias, solr pcna cle inrediata instaur.açào dc
Toruuda de contas Especial do resporsár el. plor'iderrciada pela autoridade competerte do ór.gão ou
c'nticjrrde concedente, obliga-sc a r eco thcr' à t oN i A i' N lcA Do rESoURo NA'cloN^ t,, noán,l.,,
do llrasil S.4., em favol da união, por nreio de CLria de Recolhimento da união - cRU, clisponível

lo srJe py.te,yuro.faze nda.gov.br, portal SIAFI, informando a tJnjrlade Gestor.a (UG):jOOt: e
Cestão 00001 ('lesouro):

I - o eventual saldo remancscente dos tecursos financeilos, inclusive o proveniente das receitas
obtidas nas aplicações financeiras realizarias e não rrtilizatlas no objeto pactuado. ainda quc não tcn6a
haviLlo aplicação, informando o rr[irner.o u ri dutr Jtr CirnvÊnio:

ll - o valor totai transÍ'erido pela CONCI--lDE\l ti. arualizado monetarialnen(e e acresci<Jo de jrrxrs
legais. na forma da legislação aplicável aos r1ébitos para coln a Fazencja Naçional. a partir tla,laia cic
leccl''imcnto, nos seguintes casos:

a) tlrrando nãu lbr executado o objeto tlo cr-rnvênio, excetuada a hipótcse prevista tro art. 59, § 2D, da
Poraria Inte rm inistelial no 4?4, de 2016, en qLre nào haverá incidêncla de .iur,os de ,ó*, ,".
p,e.irizo da restituição dar receitas obtidas rras aplicaçôes fi^a'ceiras realizadas;

b) qrurntlo [ão íbr aplesentada a presraçiio .ie ccn'Les no pr.azo fixado ncste i]rstr,.rrcnto; c

c) qtrando os recursos forem utilizadcrs ern Íiflalidadc diver:sa da estabc]ecida ncste Convênio,

1lÍ - o valor c.rrespondente às despesas compro'aclas com clocumentos inidôheos ou inrpugnados,
atualizado nronetâriamente e acrescido dc:juros legais. 

l
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Subcláusula Primeira. A devoluçâo prevista ncsta Clláusula será realizada cqm obssl,ância da
propurcionalidade dos recursos transt'ericios pela GoNCEDENTE e os da conhapaftida do
CONVIINENTE, i,dependentemente da cpoca enr clue loram aportados pelos pârtícipes,

Subcláuslla Segunda. A inobscrviincia ao disposlo nesta Clláusula enseja a instauração de Tomada
de contas Especial, sem plejuízo cla inscliçào clo coNVENtjN l E no cadash.o Infonnativo dos
cretlitos não quitados de órgãôs e entidades Í'edcra is (cADÍN). nos ternros da Lei no 10.522, de 2002.

subcláusula Terceira. Nos casos de descunrpi imento do prazo previsto no caput, a coNCEDIlNTlr
clcvcr'á solicitar à instituição financeila albergaute da conta corrente cspecíica 4a transÍ'erênoia a
dei'olução imediata, para a conta única do Tesouro t-\acional, dos salclos remanescentcs da conta
corrcntc especítica do instruntento.

Sutrcláusula Quarta. Nos casos e,Ír qLre a devoluçiio de recursos sc del cm função da não execução
do olljc{o pactuado ou devido a extinção ou resci-sãr: do instrumento, é obrigatória a clivulgação inr
sítio cletrônico institucional, pela coNCLDF-\l'E e cONVENENTE. <ias inÍb -naçõcs rettrcntes
aos valores devolvidos e dos n'rotivos quo der.arn c*Lrsa à r.eÍer.ida clevolução.

CLÁUSULÀ DECITL{ sExTA _ DOS BENS REn{ANESCtrN1'I,S

Os bcns lemanescentes adquiridos ou prnduziclos no âmbito deste Convênio serão de pr.oprietlade do
CONVENEN'I'B, observadas as disposiçrles do Decrero n" 6.170. de 2007 e dâ ponaria
Interrninisterial n" 424- de 2016.

subclúusula Prinreira. considelam-se bcrs .cmancscentes os equipamenros e rnar.eriais
permanentes adquiridos conr tecursos dos instrunlentos necessários à consecução do objeto, nras qLre
nào se incorpotam a estc.

subclriusulu segunda. o coNlGNENllj deverá contabilizal e ploceder à guarda dos bens
lerrlancscentes, bem corno encaminhar rna[ifestação a CoNCI]DEN'I'E com o comprc.rmisso de
Lrtilizálos para írssegurar a continLtidade clo programa govenramcntal, deven<jo nesse <lõcunrcnto
estar claras as regras e diretrizes dc utilizaçào dos ltens.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA _ I}A DENÚ(CIÀ E RESCISÀ0

O prcscnte Convênio poderá ser:

l- denrrnciado a qualquer tempo, ficanrlo os participes responsáveis somente pelas obrigações e
aut'elindo as vantâgens do tempo crfl .lue pat'ticiptraln voluntar.iame nte da avenç'a;

ll - lcscindido, indepertdetrte dc prér,ia nr)tilic:lçi(' ou interl)clâção juLiicial r,u ert1tilurtirial. rras
scgtrintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacorclo com o Plano de Trabalho, ^'

b) ir.radimplemento de quaisquer das cláusulas paotLradas; I I
i

c) constatação, a qtralqLrei lernpo- dc falsidit,le,ru incolreçf,o ern qrralquel d.rcLrrnt:ntu aprcsc l l.il(lo: e

d) vcrificação da ocotÉncia de quaiclrel cirounstântria que enseie a instaLrração de Tomada cle Ctolras
Espec ial;

e) inexistência de execugão financeira após 180 (cento c oitent:l) r-lias r.ia liberação da primeir.a
parcela. comprovada nos tenros do § 9' do art.4l da Portaria lrtelrn inisterial n" 424, dez0l6.
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Sulrcláusula Única. A rescisão do Conr'ênio. qLrrncJo resulte dano ao erário, enseja a instauração cle
Tonlada de Contas Especial, exceto se houver a clevolução dos recursos cievidamcnte corrigiclos, senr
prcjuizo, no último caso, da continuidade da apLrraçào, por medidas adra in istrat ivas próprias. cluan6o
identificadas outlas ircgularidades decorentcs do ato praticado.

CLÁUSULÀ DÉCIMA oll-AvÀ _ DA PUBtr,ICIDADE

A ellcácia do presente Coni,ênio ficâ oondicionn(lí à publicação do lesl:ectivo extrato no I)iár.io
oficial da Lhrião, a qual deverá ser plovideuciadl pcla CONCEDENTIi no pr.azo de âré 20 (vinle)
dias a contar da respectiva assinâhlra.

Subcláusula Primeira, Será dada publicidade ern sítio eletr'ônico especíÍico denominado Portal dos
Convênios aos atos de celebração. alteraçâo, liberação de rccLrLsos, acompanhaurento e hscalização
da execução e s prestaçào de contas do prese[te irrs(rumento.

srrbcl:lusula segunda. A CONCEDENTII nolificará n cclebração doste convênio à câmara
kÍunicipal, Assembleia Legislativa ou câurala Lcgislativa. corúblme o caso. no prazo de t0 (dez)
dias contados da âssinâturâ, bem conro da liberação dos recursos finar.rceiros con espondeltlc's, no
prazo de 2 (dois) dias ítteis oontados da data da liberação. facultando-se a conrunicação por. nreio
cletrrinico.

Subcláusult Terceira. O CONVENITNI E obriga-se a:

I - caso seja município ou o Distrito fedeiti, a notiticar os palridos politicos, os sindioatos de
lrabalhadot'es e as entidades empresatiais, com secle r.ro rnunicípio, quanclo da libcração dc r.ccursos
Ielativos ao presente Convênio. no plazo de aró dois dias útcis, nos ternlos do art.2. da t,ei ne 9..152.
de 1997. facultada a notificação pol nreio eletr'ôr.ric,-r;

ll - cientificar da celebração deste Conr,ênio o conselho local or.r instância de contlole social tla área
virrcLrlada ao progrâma de governô que originoLr a transferênoia dc recursos, quando houvcr;

lll tlisponibilizar, etn seu sífio eletrônicU na int(ntL,[ ou. llr sua lalta. enr sua sede, eln local cle lácil
visibilidade, consulta ao exlrato deste Convênio. conteltdo, pelô ntenos, o obieto, a finalidadc, os
valores e as datas de liberação e detalharnenro ira eplicacão dos lecursos. lrem como as contrataçôes
realizadas pam a execugão do otrjeto pactuado. ou inserir linh em sua página oletrônica oliciLrl qui
possibilite acesso direto ao Portal de Coni,ênios. 

\ j

(IL,TUSULA DÉCIMA NONA _ DAs CoNDIC()ES GERÁIS

Acortlam os parlícipes, ainda, em estabelecel'as segLrintes condiçôes:

| - todas as oomunicaçõcs relativas a este Convênjo serão consideradas como regularmente ci'etLradas,
quando reatizadas por intermedio do SICONV, lixceto quândo a legisiação legentc tiver estabclccido
lonta especiall

Il - as mensagens e documentos, resultantes da tiansmissâo via lax, nâo podcr'âo constituir-sc cnt
peças de prccesso e os lespectivos originais clcverão scr ençaminLrtrtios no prazo de 05 (cinco) dias;

l.ll - as rcuniões entre os ropr'êsenrantes crcdçrrciados pelos partícipes, bem como quaisquer
ocot'rôncias que possarn tel inrplicações nestc Convônio. sclâo ar:eitas sortente se registradas cnl âta
otL lt'latórios circunstanciados: c

\
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IV - as exigências que não puderenr ser cumpt i<l;Ls por meio do SICONV deverãr-r ser supritlàs atrlvcs
da rcgular instlução processual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - D.4 CONCILIAÇÃO E Do FoRo

Os paúícipes comprometem-se a submeter eventuais conüovérsias, decorentes clo presente aiuste, à
tentativa de conciliação perarlte a Câmata de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal
(CCIAF), da Advocacia-Geral da União, nos ternros do art. 37 da l-ei no ll.l40, de 2015, do aí. ll
da lr4edida Provisória n' 2.1 80-35. de 24 de agosto dc 2001 , e d<.r an. I 8, inciso lll, do Anexo I ao
Decreto no "1.392, de l3 de dezeinbro clc 2010. Não loglando êxito a conciliação, seríl oompctcnte
para dirirlir as questõcs decomentes deste Convênio. o loro da Jusliga Federal. Seção Judiciária dc
Ilrasília - DF, por íorça do inciso I do art. 109 cla Consrituição FcdcrâI.

E, 1.nr assirn estarem plenamente de acortlo, os partícipes obrigam-se âo totâl e irenunciável
cunrprimento dos tennos do plesente instrume to, o qual lido e achâdo conforme, foi,lavrado em ?
(dlia.r) vias de igual teor e forma, que vão asi;inadas pelos partioipes, para que procluzaseus jurídicos
e legais efeitos, em Juízo ou tbr" delc.

l3|rrsilil - Dl-, y:, ,lç :'Lr11. r,1 -r:r' r.lc

MÁRIA DO BR,Xnk***o* VALMIR CLIMACO DE A6UIAR
PREFE TO(A) DE ITÂIIÚ []A/PASTCRETÁRIA NACIONAT DE ASS STÊNC!A SO\-IAI

TESTIiI\II-INFIAS:

Nonrc
ldentidade: í?ii./.,n/?i - "".'"

C.PF: tt?+: /J-'/-. /, U?' ;.)

Nome:
Identidade:-,1
cPF.';1..'..i {
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